
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1009106 - SP (2025/0204732-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : BRUNO VINICIUS RAMOS PENA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  TRÁFICO DEHABEAS CORPUS.
DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
CABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra decisão
que concedi a ordem, de ofício, para aplicar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, redimensionando a pena do agravado para 1 ano e 8 meses de reclusão, em
regime inicial aberto, e substituindo a pena privativa de liberdade por restritivas de direito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e variedade de drogas apreendidas
justificam o afastamento do redutor do tráfico privilegiado, conforme o art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006.
3. A questão também envolve a adequação do regime inicial aberto para o cumprimento da pena,
considerando a primariedade do réu e as circunstâncias judiciais favoráveis.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal entende que a quantidade de
droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do redutor do tráfico privilegiado, sendo
necessário demonstrar a dedicação do réu a atividades ilícitas ou sua participação em
organização criminosa.
5. A decisão agravada considerou que a primariedade do réu e a ausência de provas de sua
dedicação a atividades criminosas justificam a aplicação do redutor do tráfico privilegiado.
6. O regime inicial aberto é adequado, dado o quantum da pena, a primariedade do réu e a
análise favorável das circunstâncias judiciais, conforme o art. 33, § 2º, "c", do Código Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento
do redutor do tráfico privilegiado. 2. O regime inicial aberto é adequado quando a pena é inferior
a 4 anos, o réu é primário e as circunstâncias judiciais são favoráveis".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 33, § 2º, "c".

STJ, HC 656.477/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, QuintaJurisprudência relevante citada: 
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Turma, DJe 3.11.2021; STJ, AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta
Turma, DJe 29.05.2020; STJ, HC 682.984/SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, DJe. 19.10.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/08/2025 03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1009106 - SP (2025/0204732-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : BRUNO VINICIUS RAMOS PENA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  TRÁFICO DEHABEAS CORPUS.
DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
CABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra decisão
que concedi a ordem, de ofício, para aplicar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, redimensionando a pena do agravado para 1 ano e 8 meses de reclusão, em
regime inicial aberto, e substituindo a pena privativa de liberdade por restritivas de direito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e variedade de drogas apreendidas
justificam o afastamento do redutor do tráfico privilegiado, conforme o art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006.

3. A questão também envolve a adequação do regime inicial aberto para o cumprimento da pena,
considerando a primariedade do réu e as circunstâncias judiciais favoráveis.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal entende que a quantidade de
droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do redutor do tráfico privilegiado, sendo
necessário demonstrar a dedicação do réu a atividades ilícitas ou sua participação em
organização criminosa.

5. A decisão agravada considerou que a primariedade do réu e a ausência de provas de sua
dedicação a atividades criminosas justificam a aplicação do redutor do tráfico privilegiado.
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6. O regime inicial aberto é adequado, dado o quantum da pena, a primariedade do réu e a
análise favorável das circunstâncias judiciais, conforme o art. 33, § 2º, "c", do Código Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento
do redutor do tráfico privilegiado. 2. O regime inicial aberto é adequado quando a pena é inferior
a 4 anos, o réu é primário e as circunstâncias judiciais são favoráveis".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 33, § 2º, "c".

STJ, HC 656.477/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, DJe 3.11.2021; STJ, AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta
Turma, DJe 29.05.2020; STJ, HC 682.984/SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, DJe. 19.10.2021.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
de decisão na qual concedi a ordem, de ofício, para fazer incidir aESTADO DE SÃO PAULO 

causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no grau máximo,
redimensionando a pena definitiva do ora agravado para 1 ano e 8 meses de reclusão e
pagamento de 166 dias-multa, bem como para estabelecer o regime inicial aberto e substituir a
pena privativa de liberdade por restritivas de direito, a ser definida pelo Juízo de Execução (e-
STJ, fls. 52-61).

O agravante alega, em suma, que "a análise da impetração, à luz dos documentos
apresentados, permite concluir a quantidade, variedade, nocividade das drogas foram
idoneamente valoradas, na sentença e no acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
na terceira etapa da dosimetria da pena, em que observada a comprovação da dedicação do
agravado à prática do ilícito, sendo corretamente afastada a causa de diminuição prevista no
artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, como constou da fundamentação do acórdão do Tribunal
Bandeirante" (e-STJ, fl. 76).

Aduz que "o regime inicial aberto para o cumprimento da pena seria insuficiente e
desproporcional, incapaz de permitir a consecução das finalidades da pena" (e-STJ, fl. 88).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao colegiado.
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É o relatório.

 

VOTO

 

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a
seguir integralmente reproduzidos:

 
"[...] 
razão assiste à defesa quanto ao pedido de aplicação do redutor do tráfico
privilegiado.
De acordo com o disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços,
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.

, a instância antecedente deixou de reconhecer a minorante por entender que oIn casu
fato de o paciente ter sido preso em flagrante com 23 porções de maconha (122,34g),

, bem como não ter26 porções de cocaína (18,39g) e 15 pedras de crack (5,05g)
comprovado atividade lícita, evidenciam a sua dedicação a atividades criminosas.
Entretanto, a jurisprudência desta Corte já se posicionou no sentido de que a mera
condição de desempregado, por si só, não é elemento idôneo para se concluir pela
reiterada conduta delitiva do condenado, a fim de fundamentar o afastamento do
redutor pelo tráfico privilegiado (HC 413.610/SP, Minha Relatoria, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ; HC 336.143/SP, Rel. Ministro3/10/2017 11/10/2017
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em ,9/8/2016
DJe ).16/8/2016
Ademais, vale anotar que esta Corte e o Supremo Tribunal Federal tem entendimento
de que "a quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do
redutor do tráfico privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de outros
elementos ou circunstâncias capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática de
atividades ilícitas ou a sua participação em organização criminosa" (AgRg no REsp
1.866.691/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe )29/5/2020
(AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).26/10/2021 03/11/2021
No mesmo sentido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. INCIDÊNCIA. ABSORÇÃO DA CONDUTA
RELATIVA AO ART. 33, § 1º, I PELA DO ART. 33, CAPUT, AMBOS DA LEI N.
11.343/2006. CONDUTA ÚNICA. CAFEÍNA UTILIZADA COMO MEIO DE
OBTENÇÃO DA DROGA COMERCIALIZADA (COCAÍNA). APREENSÃO NO
MESMO CONTEXTO FÁTICO. QUANTIDADE E NATUREZA DO
ENTORPECENTE APREENDIDO. UTILIZAÇÃO PARA EXASPERAÇÃO DA
PENA-BASE E AFASTAMENTO DA MINORANTE. BIS IN IDEM.
OCORRÊNCIA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA.
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COMPROVAÇÃO DE DEDICAÇÃO DO AGENTE. ÚNICO FUNDAMENTO
DECLINADO. APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
5. No julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, de relatoria do Ministro João Otávio de
Noronha, concluiu a Terceira Seção desta Casa que a quantidade de substância
entorpecente e a sua natureza hão de ser consideradas na fixação da pena-base, nos
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a
incidência da causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006. Com efeito, a quantidade e natureza do material tóxico somente poderão
justificar o afastamento do benefício de forma supletiva, e quando o contexto em que
se deu a sua apreensão evidenciar a dedicação à atividade criminosa.
6. No caso, as instâncias de origem não questionaram, em nenhum momento, a
primariedade e os bons antecedentes do sentenciado, tampouco aludiram ser ele
integrante de organização criminosa, a não ser por presumirem exclusivamente com
base na quantidade das drogas apreendidas, o que não se admite. A dedicação à
atividade criminosa foi assentada tão somente na quantidade de material tóxico
encontrada no momento da prisão em flagrante.
7. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 682.984/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).19/10/2021 22/10/2021

 

Nesse contexto, entendo que o paciente deve ser beneficiado com o tráfico
privilegiado.
Passo ao redimensionamento da pena do delito de tráfico de drogas.
Mantém-se a pena-base em 5 anos de reclusão e 500 dias-multa. Na segunda fase, em
que pese o reconhecimento da atenuante da menoridade relativa, a pena permanece
inalterada, ante o óbice da Súmula n. 231/STJ. Na última etapa, aplica-se a causa de
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração de 2/3,
resultando a pena definitiva em 1 ano e 8 meses de reclusão e 166 dias-multa.
O regime prisional, também, merece alteração.
Estabelecida a pena definitiva em patamar inferior a 4 anos de reclusão, o regime
aberto é o adequado à prevenção e à reparação do delito, diante da primariedade do
réu e da análise favorável das circunstâncias judiciais, nos termos do art. 33, § 2º,
"c", e § 3º, do Código Penal.
Confira:

 

"  SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃOHABEAS CORPUS
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME FECHADO. PENA INFERIOR
A 4 ANOS. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
FAVORÁVEIS. HEDIONDEZ DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVA DE DIREITOS.
VEDAÇÃO. ART. 44, INCISO III, DO CÓDIGO PENAL. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE
OFÍCIO.
[...]
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2. É pacífica nesta Corte Superior a orientação segundo a qual a fixação de regime
mais gravoso do que o imposto em razão da pena deve ser feita com base em
fundamentação concreta, a partir das circunstâncias judiciais dispostas no art. 59 do
Código Penal – CP ou de outro dado concreto que demonstre a extrapolação da
normalidade do tipo, de acordo com o enunciado n. 440 da Súmula desta Corte, bem
como os enunciados n. 718 e 719 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. In casu,
em razão da primariedade do paciente, do quantum de pena aplicado, inferior a 4 anos
(art. 33, § 2º, "c", do CP), da inexistência de circunstância judicial desfavorável (art.
59 do CP), bem como da fixação da pena-base no mínimo legal, o regime a ser
imposto deve ser o aberto. Precedentes.
3. A quantidade e/ou natureza dos entorpecentes é fundamentação idônea para
justificar a vedação da substituição da pena por medidas restritivas de direitos, de
acordo com o disposto no inciso III do art. 44, do Código Penal, e em consonância
com a jurisprudência desta Quinta Turma.
Na hipótese, constata-se que, o Tribunal a quo fundamentou a vedação da substituição
da pena por restritiva de diretos com base na gravidade concreta do delito, revelada
pela variedade de drogas apreendidas.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, ratificando a liminar
anteriormente deferida, fixar o regime inicial aberto para cumprimento de pena."
(HC 379.637/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe )16/2/2017 24/2/2017

 

Pelas mesmas razões acima alinhavadas (primariedade do agente e circunstâncias
judiciais favoráveis), é cabível a substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direito, a ser definida pelo Juízo de Execução, valendo-se anotar que
esta Corte e o Supremo Tribunal Federal entendem que não existe óbice na Lei de
Drogas para a concessão do citado benefício, quando preenchidos os requisitos legais
do art. 44 do Código Penal.
Cito, a propósito:

 

"[...]
3. O STF, ao julgar o HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, com a redação dada pela
Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial
fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados.
4. Com base no julgamento do HC 97.256/RS pelo STF, declarando incidentalmente a
inconstitucionalidade do § 4º do art. 33 e do art. 44, ambos da Lei n. 11.343/2006, o
benefício da substituição da pena passou a ser concedido aos condenados pelo crime
de tráfico de drogas, desde que preenchidos os requisitos insertos no art. 44 do Código
Penal.
5. Hipótese em que a sentença, mantida pelo acórdão que julgou a apelação, referiu-se
apenas à gravidade abstrata do tráfico de drogas para fixar o regime inicial fechado e
negar a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
6. O quantum da condenação (1 ano e 8 meses), a primariedade e a análise favorável
das circunstâncias judiciais permitem à paciente iniciar o cumprimento da pena
privativa de liberdade no regime aberto, conforme art. 33, § 2º, alínea "c", do CP,
além da substituição por restritiva de direitos.
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7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para fixar o regime
inicial aberto, bem como substituir a pena privativa de liberdade por medidas
restritivas de direitos, a serem definidas pelo Juízo da Vara de Execuções Criminais."
(HC 377.765/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).6/6/2017 13/6/2017

 

Ante o exposto, não conheço do . Contudo, concedo a ordem, de ofício,habeas corpus
para fazer incidir a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, no grau máximo, redimensionando a pena definitiva do paciente para 1 ano e 8
meses de reclusão e pagamento de 166 dias-multa, bem como para estabelecer o
regime inicial aberto e substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de
direito, a ser definida pelo Juízo de Execução." (e-STJ, fls. 52-61)

 

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.009.106 / SP
Número Registro: 2025/0204732-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15004148020248260551 22083302024

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO VINICIUS RAMOS PENA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : BRUNO VINICIUS RAMOS PENA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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